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ACÓRDÃO Nº 1086/2016 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 000.517/2016-0.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Representação)  
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Recorrente: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (00.375.972/0001-60). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente (SecexAmb). 
8. Representação legal:  Renata Silva Pires de Carvalho, Júnior Fidelis e outros procuradores federais, 
representando Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.  

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos em face do Acórdão 
775/2016 – TCU – Plenário, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34, da 

Lei 8.443/1992 c/c o art. 287 do RI/TCU, para, no mérito, rejeitá- los; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante, informando- lhe, ainda que: 
9.2.1. nos termos da Decisão 188/1995 – TCU – Plenário, esta Corte decidiu “considerar 

como de caráter normativo o entendimento de que o efeito suspensivo dos pedidos de reconsideração 
e de reexame, bem  como dos embargos de declaração, impetrados contra as Decisões do Tribunal, 
susta provisoriamente os efeitos das mesmas até o julgamento do recurso, mas não autoriza o 

recorrente a, antes do pronunciamento do Tribunal sobre o mérito do recurso, praticar qualquer ato 
ou adotar qualquer providência que direta ou  indiretamente contrarie qualquer dos itens da decisão 

recorrida,  sujeitando-se o infrator à multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92 (...)”, decisão essa 
reafirmada por ocasião dos mais recentes Acórdãos 266/2007 e 1.159/2014, ambos do Plenário; 

9.2.2. não obstante o entendimento constante da referida Decisão 188/1995 – TCU – 

Plenário, conforme assentado em jurisprudência mais recente deste Trib unal, os embargos de 
declaração opostos contra deliberação que adota medida cautelar não possuem efeito suspensivo pleno, 

de sorte a suspender o cumprimento de tal medida, de maneira que, opostos, não se aplica a eles de 
modo pleno o duplo efeito suspensivo previsto no § 3º do art. 287 do RI/TCU, ou seja, o suspensivo se 
limita aos prazos para interposição dos demais recursos previstos no Regimento Interno, não 

suspendendo, entretanto, os prazos para cumprimento da medida cautelar determinada no acórdão 
embargado, na linha dos precedentes Acórdãos 902/2009 e 917/2016, ambos do Plenário;  

9.3. prorrogar, por mais 30 (trinta) dias, o prazo fixado no subitem 9.6 do Acórdão 
775/2016 – Plenário; 

9.4. prorrogar, por mais 15 (quinze) dias, o prazo fixado no subitem 9.13 do Acórdão 

775/2016 – Plenário; 
9.5. determinar à SecexAmbiental, com fundamento nos itens 34 a 39 da proposta de 

acórdão trazida pelo Relator destes embargos, que avalie as disposições constantes da IN/INCRA 
71/2012 e, se entender oportuna alguma intervenção deste TCU, em face de eventual ilegalidade do 
procedimento ali previsto para a regularização das parcelas ocupadas sem autorização do Incra, 

represente a este Tribunal, em processo autônomo, de forma a propiciar o exame da matéria por esta 
Corte. 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55409459.
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10. Ata n° 15/2016 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 4/5/2016 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1086-15/16-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Raimundo 
Carreiro (declaração de voto), José Múcio Monteiro, Ana Arraes e Bruno Dantas.  

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Marcos Bemquerer 
Costa. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55409459.


